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O PROCESSO DE TRANSMISSÃO INTERGERACIONAL E 
A VIOLÊNCIA NO CASAL

THE PROCESS OF INTERGENERATIONAL TRANSMISSION AND MARITAL 
VIOLENCE

RESUMO: O fenômeno da violência no casal 
sustenta-se em uma triangulação de diferentes 
dimensões que se afetam recursivamente: a re-
lacional, a histórico-geracional e a sociocultural. 
O objetivo deste artigo é problematizar o reco-
nhecimento do processo da transmissão interge-
racional e os modelos explicativos da violência 
no casal heterossexual. A metodologia utilizada 
foi de revisão teórica, sustentada em cinco eixos 
de análise. No exame dos modelos teórico-epis-
temológicos, observam-se diferentes posiciona-
mentos frente à explicação da violência no casal, 
sendo a transmissão intergeracional o ponto de 
intersecção entre eles. Advoga-se para o perigo 
de uma leitura linear ou determinista da transmis-
são intergeracional da violência, assim como por 
um necessário reconhecimento da multidetermi-
nação de fatores, que se afetam mutuamente na 
perpetuação do fenômeno na história relacional 
do casal.

PALAVRAS-CHAVE: violência familiar, transmis-
são intergeracional, violência no casal.

ABSTRACT: The phenomenon of violence in the 
couple is sustained in a triangulation of different 
dimensions that affect themselves recursively: 
the relational, the historical-generational and the 
socio-cultural. The aim of this paper is to discuss 
the recognition of intergenerational transmission 
process and the explanatory models of violence 
in heterosexual couple. The methodology used 
was theoretical review that claimed five axes of 
analysis. In the analysis of theoretical and epis-
temological models are observed different posi-
tions forward the explanation of violence between 
the couple, however, the intergenerational trans-
mission is considered the point of intersection 
between them. This article calls attention to the 
danger of a linear or deterministic reading of the 
intergenerational transmission of violence, as well 
as recognition of the need for a multiplicity of fac-
tors that affect each other in perpetuating the re-
lational phenomenon in the history of the couple.

KEYWORDS: family violence, intergenerational 
transmission, marital violence.

INTRODUÇÃO

O fen�meno da violência vem sendo discutido e problematizado nos diferentes 
âmbitos da produção do conhecimento, evidenciando um consenso em torno do 
reconhecimento da violência como um dos principais problemas mundiais de saú-
de (Melo, 2010; Minayo, 2007; Ministério da Saúde, 2005; Organização Pan Ame-
ricana de Saúde, 2003; Organização Mundial de Saúde, 2002; Ministério da Saúde, 
2002,). Entre suas consequências, observam-se as implicações sociais e de saúde 
que ameaçam o desenvolvimento humano, afetam a qualidade de vida dos indiví-
duos e desgastam o tecido social (OMS, 2002). 

Associado a isso, é importante trazer à tona uma reflexão necessária sobre o po-
sicionamento do profissional frente à violência. Entende-se que o posicionamento 
do mesmo ancorado em uma visão tradicional ou linear valoriza a crença de que 
se separando o mundo em partes encontrar-se-ão elementos simples, ou seja, a 
substância essencial para a compreensão do todo. Essa crença baseia-se no pressu-

NATALIA PINHEIRO 
SCANTAMBURLO
Psicóloga, terapeuta 
relacional sistêmica, 
especialista em Saúde da 
Familia e Comunidade, 
mestranda do Programa de 
Pós-Graduação em Psicologia 
– Laboratório de Psicologia da 
Saúde, Família e Comunidade. 
Universidade Federal de Santa 
Catarina.

nataliap.scatamburlo@gmail.
com 

CARMEN LEONTINA 
OJEDA OCAMPO MORÉ
Profa. Dra. em Psicologia 
Clínica – Programa de Pós-
Graduação em Psicologia 
Departamento de Psicologia 
– Laboratório de Psicologia da 
Saúde, Família e Comunidade. 
Universidade Federal de Santa 
Catarina.

MARIA APARECIDA 
CREPALDI  
Profa. Dra. em Saúde 
Mental – Programa de Pós-
Graduação em Psicologia 
– Departamento de Psicologia 
– Laboratório de Psicologia da 
Saúde, Família e Comunidade. 
Universidade Federal de Santa 
Catarina.

Recebido em 01/06/2012.

Aprovado em 09/08/2012.



NPS 44 | Dezembro 201236

Nova Perspectiva Sistêmica, Rio de Janeiro, n. 44, p. 35-48, dez. 2012.

posto de que o mundo é estável e que 
os fen�menos são determinados e re-
versíveis podendo ser previstos e con-
trolados. Além disso, existe a exigência 
da neutralidade para se chegar objeti-
vamente ao conhecimento verdadeiro 
sobre o mundo (Vasconcelos, 2002).

Esse posicionamento linear tem re-
percussões diretas no processo de in-
visibilidade ou visibilidade da violên-
cia na prática profissional, pois, ao se 
valorizar as partes, o profissional pode 
não identificar a emergência de arma-
dilhas, que, por sua vez, pode sustentar 
uma escuta fragmentada do fen�meno 
em questão. Considera-se que a pre-
sença dessa visão na prática profissio-
nal torna invisível a complexidade do 
fen�meno, o qual se configura numa 
diversidade de elementos que se afe-
tam recursivamente, dando lugar a 
uma dinâmica e a uma configuração 
singulares na trama das relações hu-
manas. 

Indo ao encontro da perspectiva 
epistemológica da complexidade pro-
posta por Morin (2005), compreende-
-se que, na multideterminação de um 
processo fenomênico, os elementos se 
conectam entre si, e que, por sua vez, 
constituem o tecido de acontecimen-
tos, ações, interações e retroações. 
Dessa forma, pensar sobre a complexi-
dade do fen�meno da violência requer 
do profissional uma clareza com rela-
ção às inter-relações desses elementos, 
principalmente os contextualizados 
nos sistemas envolvidos. Nessa leitura, 
o indivíduo passa a ser compreendido 
com base em sua inserção na trama re-
lacional à luz dos seus contextos histó-
rico e sociais. 

O objetivo deste artigo é problema-
tizar o reconhecimento do processo 
da transmissão intergeracional e os 
modelos explicativos da violência no 
casal heterossexual. Propõe-se uma 
discussão inicial com subsídios teóri-

cos no sentido de desconstruir leituras 
dicotomizadas ou fragmentadoras do 
fen�meno.  Dessa forma, utilizou-se a 
metodologia de revisão teórica que se 
sustentou em cinco eixos de análise: a) 
a contribuição dos estudos intergera-
cionais sistêmicos; b) os modelos ex-
plicativos do processo da violência no 
casal heterossexual; c) os estudos na-
cionais e internacionais sobre a trans-
missão intergeracional da violência, e 
d) os pontos de consenso e a diferen-
ça sobre a utilização do conceito de 
transmissão intergeracional nos mo-
delos que sustentam o trabalho com a 
violência conjugal. 

Ao se evidenciar o conceito de 
transmissão geracional constataram-
-se dois termos comumente utilizados 
na definição desse fen�meno: interge-
racional e o transgeracional. Optou-se 
pela reflexão em torno do conceito de 
transmissão intergeracional, tanto por 
congregar a maioria dos estudos anali-
sados, como por entender que o fen�-
meno da violência no casal implica um 
trabalho que recai sobre as interações, 
que ocorrem entre os membros do sis-
tema familiar em tempo presente. 

De acordo com Boszormenyi-
-Nagy (1978), o conceito de trans-
missão intergeracional é definido 
como o intercâmbio relacional entre 
as gerações, mediante o diálogo ati-
vo entre elas. Wagner (2005) define 
o termo como aquilo que é passado 
de uma geração à outra, e relaciona-
-o com a noção de reciprocidade em 
detrimento da noção de permanên-
cia. Correa (2000), baseado em uma 
perspectiva psicanalítica, refere-se ao 
espaço de metabolização do material 
psíquico transmitido pela geração 
mais próxima e que, transformado, 
passará à seguinte. 

Observa-se que o termo interge-
racional é utilizado naqueles estudos 
nacionais e internacionais cuja ênfase 
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do fen�meno estudado recai sobre as 
interações entre as gerações: av�s-pais, 
pais-filhos, av�s-filhos e entre pares 
(Cui, Durtschi, Donnellan, Lorenz, & 
Conger, 2010; Weber, Selig, Bernardin, 
& Salvador, 2006; Kwong, Bartholo-
mew, Henderson, & Trinke, 2003; Stith 
et al., 2000).

CONTRIBUIÇÃO DOS ESTUDOS 
INTERGERACIONAIS SISTÊMICOS

A principal contribuição dos estu-
dos geracionais refere-se ao entendi-
mento dos mecanismos de perpetua-
ção dos padrões relacionais ao longo 
das gerações nos sistemas familiares 
(Wagner, 2005; Vasconcelos, 2007; 
Penso, Costa, & Ribeiro, 2008). De 
acordo com a produção teórica sistê-
mica, os pioneiros nos estudos sobre 
a Terapia Familiar (Bowen, Boszor-
menyi-Nagy e Framo) também foram 
denominados de terapeutas geracio-
nais haja vista a importância dos con-
ceitos propostos por estes autores nes-
sa temática (Elkäim, 1998).  

Esses precursores evidenciaram que 
o fen�meno transgeracional era man-
tido por forças emocionais profundas 
ao longo das gerações, e, somente por 
meio da compreensão das relações da 
família nuclear no contexto de suas 
famílias extensas, era possível identi-
ficar o fluxo emocional e os padrões 
relacionais presentes das gerações pre-
cedentes (Vasconcelos, 2007). Para a 
identificação desses fluxos e padrões 
relacionais, Bowen (1989) prop�s 
considerar pelo menos três gerações 
como a unidade mínima para uma 
análise relacional. Essa amplitude 
em apreender as relações no sistema 
familiar representa o início de uma 
importante mudança epistemológica 
por considerar a interdependência e 
a complexidade envolvida nesse fen�-

meno (Böing, Crepaldi, & Moré, 2008; 
Andolfi, 1996).

De acordo com Osório (2002), a 
família desenvolve funções diversifi-
cadas de transmissão de valores éti-
cos, estéticos, religiosos e culturais, 
baseados nos objetivos de preservar, 
nutrir e proteger a descendência e 
fornecer aos seus membros condições 
para a aquisição de suas identidades 
pessoais. Segundo o autor, a família é 
considerada como uma unidade gru-
pal, na qual se desenvolvem três tipos 
de relações pessoais – aliança, filiação 
e consanguinidade. 

Cada sistema familiar apresenta 
uma história complexa e singular ca-
racterizada pela intersecção de his-
tórias individuais, de experiências 
compartilhadas e de vínculos inter-
geracionais (Andolfi, 2003). A manu-
tenção da identidade da família e a 
coesão entre seus membros dependem 
da perpetuação de crenças, valores, 
padrões relacionais de cada história 
compartilhada (Andolfi, 2003; Wag-
ner, 2005). Nesse sentido, a transmis-
são da identidade e o sentimento de 
pertencimento são aspectos importan-
tes, que caracterizam a coesão familiar 
e o desenvolvimento de seus membros 
(Penso et al., 2008). 

Por intermédio dessas relações, são 
desenvolvidos vínculos de afeto, de 
pertencimento, de compromissos, que, 
juntamente com as crenças, os valores 
e as normas adotados pela família, for-
mam uma trama de lealdades familia-
res (Aun, 2007). Boszormenyi-Nagy 
(1978) define a lealdade familiar como 
uma estruturação relacional baseada 
em níveis profundos ético-relacionais 
de vida. O autor ressalta a responsa-
bilidade recíproca, que liga as pessoas, 
como uma genuína preocupação pela 
necessidade do outro. Cada família 
apresenta seu modo peculiar de equilí-
brio relacional, estabelecido pela equi-
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dade nas relações, o que proporciona 
o amadurecimento emocional de seus 
membros (Boszormenyi-Nagy, 1978). 

Em toda família observa-se a no-
ção de justiça familiar, que, segundo 
Boszormenyi-Nagy (1978), evidencia 
o movimento constante de negociação 
afetiva de direitos, deveres, obrigações e 
méritos. Segundo o autor, esse processo 
é comparado à metáfora de um livro de 
contas onde são anotadas as contabili-
dades das relações familiares realizadas 
ao longo da história da família. Assim, 
algumas dívidas relacionais ou o direi-
to de crédito são herdados por algumas 
pessoas das gerações anteriores.

Essa herança recebida das gerações 
anteriores e que será repassada para 
outras gerações fica mais evidente na 
etapa do ciclo de vida do casal, pois 
as relações estabelecidas na conjuga-
lidade caracterizam-se como o ponto 
de encontro entre aquilo que já foi 
transmitido e o que, por sua vez, será 
transmitido à nova família (Andolfi, 
2003). O conceito de conjugalidade é 
entendido pela união de duas pessoas 
que, por meio de seus elos geracio-
nais, estabelecem uma matriz conjugal 
(Feres-Carneiro & Ziviani, 2009), a 
qual poderá ser vivenciada por inter-
médio do casamento ou de algum tipo 
de união em determinado período de 
suas vidas (Mossman, Wagner, & Fé-
res-Carneiro, 2006).

De acordo com Bowen (1998), a 
formação de um casal constitui-se pela 
união de duas pessoas que trazem ní-
veis de diferenciação em relação à sua 
família de origem. A escolha do parcei-
ro ocorre, sobretudo, com base nesse 
nível de diferenciação (autonomia) 
ou indiferenciação (pertencimento 
excessivo) da massa de ego familiar, 
o que resulta na união de pessoas que 
compartilham os mesmos níveis de 
intensidade emocional. Dessa forma, a 
transição do ciclo de vida para a con-

jugalidade exige esforços constantes 
de mudança e adaptação, sendo que o 
conflito entre autonomia e pertenci-
mento está presente em todo esse pro-
cesso (Carter & MacGoldrich, 2001; 
Whitaker, 1995; Narciso & Ribeiro, 
2009).

Quando o nível de indiferenciação 
da família de origem é alto, a relação 
de casal pode ser configurada por uma 
fusão emocional excessiva, ocasionan-
do conflito conjugal, perda da identi-
dade individual e perturbação emo-
cional (Bowen, 1998). Por sua vez, 
constatam-se padrões interacionais 
transmitidos ao longo das gerações, 
que podem ser geradores de sofri-
mento. Dessa forma, quanto maior a 
indiferenciação nas relações permea-
das por violência na família de ori-
gem, maior a probabilidade que essas 
interações sejam repetidas em outras 
relações.

No contexto das discussões da trans-
missão intergeracional na perspectiva 
sistêmica, evidencia-se a ampliação 
do foco do indivíduo para as relações 
familiares, ao longo das gerações, e as 
temáticas como segredos, mitos, valo-
res e crenças familiares, que sustentam 
o processo da transmissão, sobretudo, 
em relação à violência. Dessa forma, 
ressalta-se o início de uma reflexão 
epistemológica sobre a contextualiza-
ção e a ampliação do conhecimento 
psicológico, com importantes implica-
ções na prática clínica e de investiga-
ção (Böing et al., 2008).

MODELOS EXPLICATIVOS DO 
PROCESSO DE VIOLÊNCIA CONJUGAL

Observa-se no campo da produção 
científica uma produção teórica con-
sistente sobre o tema de violência con-
jugal entre casais heterossexuais. De 
acordo com Oliveira e Gomes (2011), 
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constata-se o predomínio de um con-
junto de modelos explicativos da vio-
lência conjugal utilizados tanto para 
a compreensão do fen�meno, como 
para a sustentação das intervenções na 
prática clínica, sendo que as diferenças 
entre os modelos referem-se às inter-
pretações e ao posicionamento teórico 
sobre as causas da violência. Por sua 
vez, também se encontram diferenças 
quanto ao delineamento utilizado nas 
pesquisas e aos participantes seleciona-
dos nesses estudos (Olsen et al., 2010).

Entre os modelos explicativos, 
encontra-se o da violência contra a 
mulher ou violência de gênero, o qual 
assenta sua análise com base no reco-
nhecimento de um comportamento 
violento do homem contra sua parcei-
ra, no contexto de um relacionamen-
to íntimo (OMS, 2002; Brancalhone, 
Fogo, & Willians, 2004). Nessa pers-
pectiva teórica, os papéis do homem/
marido como agressor e da mulher/
esposa como vítima são definidos a 
priori, afirmando que essa divisão de 
papéis tem origem na organização so-
cial patriarcal (Cantera, 2007). Os re-
sultados dessas pesquisas nos ajudam 
a compreender como ocorre a dinâmi-
ca conjugal nas relações em que o ho-
mem/marido exerce violência contra a 
mulher/esposa. 

Esse enfoque compreende a violên-
cia no casal não como um fen�meno 
derivado da natureza sexual das rela-
ções entre homem e mulher, mas como 
um processo histórico produzido e re-
produzido pelas estruturas sociais de 
dominação alimentadas pela ideologia 
patriarcal (Cantera, 2004). De acordo 
com Cantera (2004), o enfoque de gê-
nero tem o mérito inquestionável de 
descrever e compreender o processo 
de vítimas, que ainda estão presas em 
uma espiral de violência.

De acordo com Olsen et al. (2010), 
os estudos de gênero apresentam 

amostras clínicas e as evidências su-
gerem que ocorre uma maior vitimi-
zação do sexo feminino em relação ao 
masculino. A população costuma ser 
selecionada nos serviços especializa-
dos que atendem vítimas de violên-
cia e, em sua maioria, o delineamento 
configura-se por ser qualitativo. 

Entre os estudos sobre a perspectiva 
de gênero, observam-se correntes teó-
ricas, que se diferenciam da concepção 
a priori de quem é agressor e vítima 
nas relações que envolvem violência 
(Falcke & Féres Carneiro, 2011; Santos 
& Moré, 2011a; Santos & Moré, 2011b; 
Cantera, 2004). De acordo com Can-
tera (2004), quando se tem o marco 
explicativo da violência, baseado no 
enfoque dicot�mico (homem/mu-
lher), resulta invisível a violência que 
algumas mulheres praticam contra os 
homens, como também a violência 
nas relações homossexuais (Cantera, 
2007). 

Outro modelo explicativo da vio-
lência aponta para a co-ocorrência 
de perpetrar e receber a violência. De 
acordo com Olsen et al. (2010), es-
ses estudos caracterizam-se por uma 
amostra populacional e, em sua maio-
ria, apresentam delineamento quanti-
tativo. Os achados apontam que quan-
do a violência conjugal é relatada na 
relação, observa-se uma reciprocidade 
entre os atos violentos reportados pelo 
casal (Kwong, Bartholomew, & Dut-
ton, 1999; O’Keefe, 1997; Gray & Fo-
shee, 1997).

Fundamentado nessa perspectiva, 
ao se discutir o processo de violência, 
considera-se o processo interacional, 
que não pode ser concebido como 
uma construção individual, mas sim 
como uma trama relacional na qual 
todas as partes envolvidas se afetam re-
cursivamente (Santos & Moré, 2011a). 
Dessa forma, a fronteira entre agres-
sor e agredido é de difícil demarcação 
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entre os envolvidos. Assim, a tomada 
da posição, produto desse processo de 
construção, dependerá diretamente do 
contexto histórico, geracional e social 
em que a situação de agressão ocorre 
(Santos & Moré, 2011a; Moré & Can-
tera, 2010).

Ao compreendermos a violência a 
partir da perspectiva relacional, Ol-
sen et al. (2010) ressaltam a impor-
tância de se identificar a magnitude, 
a frequência e a duração da exposição 
à violência nas relações de casal. Pois, 
grupos que experienciam episódios es-
porádicos de violência se diferenciam 
dos grupos que vivenciam episódios 
de violência de forma cotidiana. Nes-
se sentido, Bolze, Schmidt, Crepaldi e 
Vieira (2011) diferenciam o conceito 
de conflito conjugal e violência con-
jugal, sendo o conflito inerente a toda 
relação humana, podendo resultar em 
novas oportunidades e transforma-
ções relacionais aos envolvidos. Por 
outro lado, a violência seria uma ma-
neira de lidar com os conflitos, poden-
do ser adotada ou não pelos casais.

No marco do modelo explicativo 
da perspectiva relacional sistêmica, a 
violência conjugal pode ser entendida 
como ideia de processo, de contexto e 
do embate relacional e comunicacio-
nal entre os integrantes da família. As-
sim, a violência no contexto da família 
se sustenta baseada em um processo 
de construção, que se ancora no jogo 
relacional e comunicacional entre to-
dos os membros ao longo do tempo, 
estabelecendo uma dinâmica pecu-
liar. Essa perspectiva de compreensão 
do processo de violência coaduna-se 
com Almeida (2009) quando esse au-
tor afirma que o maltrato, entendido 
como uma forma de violência, assu-
me um valor comunicacional o qual 
tem que ser conhecido e transformado 
para que o sistema possa evoluir ma-
turativamente sem se sentir ameaçado 

na sua própria coesão interna. O mo-
delo sistêmico estabelece a relação de 
codependência do processo de violên-
cia no sistema familiar, ou seja, a vio-
lência no contexto conjugal influencia 
todas as pessoas do sistema familiar, e 
o foco de estudo, portanto, é colocado 
nas interações entre todos os envolvi-
dos daquela família (Schmidt, Schnei-
der, & Crepaldi, 2011).

Considera-se que a perspectiva sis-
têmica avança na proposta teórico-
-metodológica com relação ao proces-
so da violência, pois, ao considerar a 
família como um sistema aberto e em 
constantes trocas com outros sistemas, 
reconhecem-se os diferentes contextos 
que influenciam recursivamente para 
produzir o fen�meno. Dessa forma, 
ao enfocar as interconexões do su-
jeito com os diferentes contextos dos 
quais participa (do macrossocial ao 
microssocial), a fase do ciclo de vida 
e o aspecto geracional na definição do 
processo da violência no sistema fami-
liar concebe-se um foco ampliado de 
análise do fen�meno (Bronfenbren-
ner, 2004; Bronfenbrenner & Morris, 
1998). Por sua vez, os aspectos relacio-
nados à comunicação, assim como, os 
elos de recursividade estabelecidos en-
tre os membros da família são aspectos 
que também contribuem na contex-
tualização das relações estabelecidas 
(Böing et al., 2008; Aun, Vasconcellos, 
& Coelho, 2005; Grandesso, 2000).

Cabe destacar que abordar o fen�-
meno da violência conjugal na pers-
pectiva relacional sistêmica implica a 
corresponsabilização no processo de 
construção da situação de violência 
por parte de todos os envolvidos. De 
acordo com Cunha, Roza, Matta, Sto-
ckler, Alegre e Santos (2011), um ato 
de violência exige um autor e uma 
vítima, mas o processo  pelo  qual  
aquele  ato tornou-se  possível tem  a  
participação de todos que fazem par-
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te daquele contexto. Dessa forma, não 
se tira a responsabilidade concreta do 
agressor frente à violência, devendo o 
autor ser responsabilizado legalmente 
respondendo por seus atos e a vítima 
deve ser cuidada e protegida.  A contri-
buição da perspectiva relacional dian-
te do fen�meno violência refere-se à 
possibilidade de um espaço de reflexão 
sobre o processo e sobre a dinâmica re-
lacional que tornou o ato possível para 
que se evitem possíveis reincidências e 
a cristalizações de papéis (Cunha et al., 
2011).

TRANSMISSÃO INTERGERACIONAL 
DA VIOLÊNCIA NO CONTEXTO DA 
INVESTIGAÇÃO

Os estudos sobre a transmissão dos 
padrões de violência têm sustentado a 
hipótese de que há fatores da família 
de origem, que podem ser conside-
rados como preditores da ocorrência 
da violência nas gerações futuras. En-
tre esses estudos destacam-se aque-
les que evidenciam que a violência 
na família de origem tem associação 
com a violência nas relações conjugais 
da geração seguinte (Cui et al., 2010; 
Malik, Sorenson, & Aneshensel, 1997; 
O’Leary, Malone, & Tyree, 1994).

Mediante um estudo longitudinal, 
Cui et al. (2010) demonstraram que os 
sujeitos que foram expostos a altos ní-
veis de violência na família de origem 
repetem esse processo interacional em 
sua relação conjugal. Além disso, essas 
pessoas escolhem como suas parceiras 
mulheres que também compartilham 
um padrão de interação similar. 

De acordo com Kwong et al. (2003), 
nas relações conjugais nas quais ocor-
rem violência há uma alta correlação 
entre a co-ocorrência de violência físi-
ca e violência psicológica. Segundo es-
tes autores, essas duas formas de abuso 

tendem a ser transmitidas pela família 
de origem, sendo o abuso psicológi-
co considerado um dos aspectos es-
senciais na dinâmica das relações que 
envolvem violência. Além disso, Slep 
e O’leary (2005) demonstraram que, 
quando existe a violência conjugal, há 
uma alta probabilidade da co-ocorrên-
cia da violência contra a criança, tanto 
praticada pelo pai quanto pela mãe.

 Kwong et al. (2003) e Stith et al. 
(2000) justificam seus achados da 
transmissão intergeracional da vio-
lência com base na perspectiva da 
teoria da aprendizagem social (Ban-
dura, 1977), cujas opções de respostas 
violentas são aprendidas por meio da 
observação ou vivência desse com-
portamento. Assim, a criança observa 
como os adultos de sua família lidam 
com as situações e como suas escolhas 
comportamentais resultam em deter-
minados desfechos. Quando adultas, 
suas opções de resposta a determina-
das situações serão influenciadas pelas 
situações semelhantes que foram ob-
servadas na relação com seus cuidado-
res (Stith et al., 2000).

Nessa mesma perspectiva, alguns 
pesquisadores têm demonstrado que 
nem todas as crianças que vivem em 
situações de violência em sua família 
de origem tornam-se abusivas em seus 
relacionamentos conjugais (Harris 
& Dersch, 2001; O´Keefe & Treister, 
1998; McCloskey & Lichter, 2003). Es-
ses estudos sugerem que a violência na 
família de origem apresenta-se como 
um dos fatores de risco, que pode se 
tornar preditor de violência nas rela-
ções futuras.

Em seu estudo, Harris e Dersch 
(2001) entrevistaram homens que 
sofreram violência em sua família de 
origem, mas não a utilizavam em suas 
relações conjugais. Os achados apon-
tam que essas pessoas tinham fortes 
crenças contra o uso da violência e as 
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compreendiam como prejudiciais em 
suas relações íntimas. Além disso, os 
participantes também atribuíam seu 
comportamento não violento ao rela-
cionamento com pessoas significativas 
em sua vida, fora do contexto da famí-
lia de origem.

Esses achados ampliam a dimen-
são da transmissão intergeracional, ao 
considerarem aspectos fora do contex-
to familiar como possíveis fatores de 
proteção, relativizando, assim, o as-
pecto linear da transmissão da violên-
cia no contexto de família de origem. 
Indo ao encontro desses dados, Olsen 
et al. (2010) ressaltam que a relação 
entre os pares, sobretudo na infância 
e adolescência, pode ser preditora de 
risco ou de resiliência em relação ao 
comportamento violento.

Nesse sentido, as tendências atuais 
dos estudos empíricos sobre a trans-
missão intergeracional da violência 
têm ressaltado as interconexões de di-
ferentes ecologias no desenvolvimento 
dos sujeitos, como fatores que influen-
ciam o comportamento de perpetrar e 
receber a violência em relacionamen-
tos românticos futuros. Assim, o po-
sicionamento teórico-metodológico 
desses estudos passa a considerar as 
influências do microssistema e suas 
conexões, como também os aspectos 
do contexto macrossocial como a cul-
tura, as influências históricas, políticas 
e religiosas, como parte da constelação 
de fatores determinantes dessa trans-
missão (Olsen et al., 2010).

PONTOS DE CONSENSO E 
DIFERENÇAS SOBRE A TRANSMISSÃO 
INTERGERACIONAL NOS MODELOS 
EXPLICATIVOS DA VIOLÊNCIA 

De acordo com o exposto, observa-
-se que o modelo de gênero e o mo-
delo relacional apresentados sobre a 

compreensão da violência evidenciam 
um ponto em comum com o conceito 
da transmissão intergeracional. Con-
sidera-se necessária a problematiza-
ção dessa intersecção entre violência 
e transmissão intergeracional, prin-
cipalmente, em relação à presença de 
pontos cegos, que podem levar a não 
identificação da violência na práti-
ca profissional e à sustentação de um 
modelo determinista e linear de causa-
-efeito. Nesse sentido, ressalta-se a im-
portância de se refletir sobre o posicio-
namento teórico-epistemológico do 
profissional em relação ao fen�meno. 

Ancorados nos resultados das pes-
quisas sobre o processo da violência 
constata-se que as diferenças entre o 
modelo de gênero e o modelo relacio-
nal ocorrem principalmente pelo mé-
todo de seleção da amostra utilizada 
(Olsen et al., 2010). Considerando o 
modelo de gênero, a seleção da popu-
lação para esses estudos configuram-
-se por amostras clínicas o que evi-
denciam o padrão de perpetração de 
violência que ocorre do homem em 
relação à mulher. Quanto ao modelo 
relacional, a seleção da população re-
fere-se a amostras populacionais o que, 
de modo geral, evidencia que as taxas 
de perpetração da violência entre os 
casais ocorrem de forma bidirecional, 
ou seja, há agressões de ambos os lados. 

É importante destacar que exis-
tem resultados de pesquisa como de 
Straus, Gelles e Steinmetz (1980) que 
correlacionam o processo da violência 
e a transmissão intergeracional atra-
vés de um posicionamento vertical e 
determinista por não considerarem 
a complexidade dos mecanismos de 
perpetuação do fen�meno (Olsen et 
al., 2010). Esse estudo contribuiu so-
bremaneira com a identificação e a no-
meação do fen�meno, porém estabele-
ceu uma relação direta e linear entre o 
fato de que, se alguém testemunhar a 
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violência na família de origem, poderá 
tornar-se violento nas próximas rela-
ções com a nova família. 

Assim, ressalta-se a armadilha de 
considerar que todo aquele que expe-
riencia a violência irá sempre abusar, 
não tendo outra possibilidade senão 
perpetuar esse comportamento. Trata-
-se de um posicionamento que des-
considera os diferentes fatores e con-
textos, os quais influenciam e podem 
modificar a multiderminação do pro-
cesso de violência. 

A perspectiva do pensamento sis-
têmico auxilia a pensar e a ampliar a 
compreensão do conceito de trans-
missão, com base no reconhecimento 
do princípio da instabilidade aplicado 
aos sistemas familiares. Dessa forma, 
a violência como fen�meno pode ser 
processada por alguns dos elementos 
do sistema familiar, ficando uma mar-
gem livre, que provoca a instabilidade 
da trama relacional em todo o siste-
ma (Von Foster, 1996). Por sua vez, o 
pensamento sistêmico considera a cir-
cularidade e a recursividade das con-
figurações relacionais como fatores 
que influenciam a perpetuação desse 
processo.

Além disso, a perspectiva sistêmica 
propõe a mudança de uma “visão ne-
gativa”, na qual o mundo familiar tem 
como figura principal os desajustes e 
fracassos para uma perspectiva que 
foca, compreende e fortalece os re-
cursos e o sucesso do grupo familiar 
(Böing et al., 2008). Dessa forma, a 
família aparece como a principal fonte 
de recursos para produzir mudanças 
frente ao processo da violência (Moré 
& Cantera, 2010). Indo ao encontro 
desse modelo, Bronfebrenner (2004) 
propõe a interconexão de diferentes 
sistemas ecológicos e a ampliação do 
foco como recurso para a contextua-
lização desse fen�meno nos sistemas 
familiares.  

Dessa forma, ao ampliar o foco das 
relações familiares, compreende-se do 
profissional uma postura ética e de 
respeito em relação às crenças daquela 
família. Isso não significa ser coniven-
te ou negligente em relação à violên-
cia, mas estar internamente disponível 
para compreender seus mitos e valores 
transgeracionais, assim como as liga-
ções de lealdade e afeto que vêm sendo 
transmitidas de geração em geração.

Assim, quando a violência está pre-
sente nas relações conjugais é necessá-
rio avaliar todo o sistema de relações 
familiares (Schmidt et al., 2011; Koller 
& Antoni, 2004) e contextualizá-las, 
ressaltando as potencialidades e recur-
sos encontrados nesses sistemas (Moré 
& Cantera, 2010). Os fatores potencial-
mente de proteção nos vários níveis 
ecológicos também são importantes 
para a garantia do desenvolvimento de 
cada membro do sistema familiar, mes-
mo nas relações que envolvam violên-
cia. Isso deixa em evidência a impor-
tância do suporte institucional e social 
nos diferentes níveis ecológicos, assim 
como a importância da rede social sig-
nificativa, sendo que os estudos dessa 
última temática ainda são incipientes 
quando relacionados à temática da vio-
lência (Moré & Cantera, 2010).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na intervenção psicológica com fa-
mílias que apresentam sofrimento em 
decorrência do processo da violência, 
a utilização da noção de transmissão 
intergeracional tem se constituído um 
aliado para a qualificação da escuta, no 
sentido de gerar possibilidades de um 
entendimento ampliado e contextuali-
zado do fen�meno baseado na história 
geracional da família.

É importante refletir e/ou assumir 
que a violência é prejudicial e danosa 
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em quaisquer que sejam as suas di-
ferentes formas, quais sejam, física, 
psicológica, sexual, entre outras.  As-
sim, coaduna-se com as afirmações 
de Stelko-Pereira e Willians (2010) o 
fato de que não cabe juízo de valor em 
relação à intensidade e ao tipo de vio-
lência, pois a violência como fen�me-
no sempre gera consequências físicas, 
relacionais e emocionais negativas. 
Dessa forma, entende-se que a postura 
diante desse fen�meno é de um esfor-
ço constante de torná-lo visível, assim 
como de intervir independentemente 
de qual modalidade se apresente.

Os modelos explicativos da violên-
cia oferecem diferentes possibilidades 
de entendimento, considerando-se a 
complexidade do fen�meno. Tanto o 
modelo de gênero como o relacional 
oferecem potencialidades. Os riscos 
referem-se a ambos os modelos ao 
assumir-se um posicionamento frag-
mentado e equivocado frente a um 
fen�meno tão complexo. Nesse senti-
do, é importante questionar-se quais 
elementos desses modelos favorecem 
a identificação do processo da violên-
cia nas famílias e instrumentalizam os 
profissionais para uma escuta sensível 
em relação ao fen�meno em todas as 
suas dimensões, e, sobretudo, no que 
concerne à violência psicológica, pois 
esta é a mais difícil de ser identificada.

Da mesma forma, dependendo do 
posicionamento teórico-epistemológi-
co adotado pelo profissional ou pes-
quisador sobre a transmissão interge-
racional pode-se assumir o risco de 
uma visão determinista e fragmentada 
sobre o fen�meno. Esta postura não 
visualiza a possibilidade de a família 
ter recursos de mudanças e de cons-
trução de interações, nem possibilida-
des alternativas de interação conjugal, 
pois os padrões estão encerrados em 
um ciclo perpétuo de transmissão. 

A contribuição deste artigo visa re-
fletir sobre a possibilidade de um po-
sicionamento do profissional frente 
a um modelo integrador, que possa 
incluir contribuições do modelo de 
gênero e do modelo relacional, assim 
como o processo de transmissão in-
tergeracional baseado numa ótica re-
lacional, contextualizada e ampliada, 
que valoriza, sobretudo, os recursos 
potenciais do sistema familiar.

Considerando esse posicionamento, 
cabe destacar que a violência se susten-
ta em um processo de coparticipação 
entre todos os membros da família. Ao 
assumir essa postura, o profissional 
não responsabiliza somente um indi-
víduo sobre a violência na família, mas 
se propõe a uma leitura de como os 
elementos envolvidos nesse processo 
participam de forma a coconstruírem 
relações de violência no sistema fami-
liar. Dessa forma, pode-se promover a 
reflexão sobre mudanças necessárias 
de cada um dos elementos envolvidos 
para que a violência não se perpetue.
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